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 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 10677/2011
Por ocasião da celebração do 100.º aniversário da Associação Hu-

manitária dos Bombeiros Voluntários de Figueira de Castelo Rodrigo 
e reconhecendo o exemplar percurso da sua existência ao serviço da 
comunidade e da protecção e socorro de populações com uma actuação 
sempre caracterizada pelo heroísmo, pela abnegação e pela solidariedade 
para com o próximo, concedo à Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Figueira de Castelo Rodrigo nos termos do disposto nos 
n.os 1 e 2 do artigo 3.º e no n.º 1 do artigo 4.º, ambos do regulamento 
anexo à portaria 980 -A/2006 (2.ª série), de 14 de Junho, a medalha de 
mérito de protecção e socorro, no grau ouro e distintivo azul.

3 de Agosto de 2011. — O Ministro da Administração Interna, Miguel 
Bento Martins Costa Macedo e Silva.

205048677 

 Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.º 10678/2011
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 35.º do Código do Procedimento 

Administrativo e nos n.os 2 e 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 262/88, 
de 23 de Julho, e no despacho n.º 9205/2011, de 12 de Julho, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 140, de 22 de Julho de 2011, de-
lego no chefe do meu Gabinete, licenciado Tiago de Sampaio e Melo 
Marques Leite, os poderes legalmente conferidos aos dirigentes titulares 
de cargos de direcção superior do 1.º grau, bem como a competência 
para a prática dos seguintes actos:

a) Gerais, de gestão do pessoal afecto ao meu Gabinete, bem como 
de gestão do respectivo orçamento de funcionamento, incluindo au-
torizações para realização de despesas nele previstas e eventuais de 
representação;

b) Autorizar, nos termos previstos no Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de 
Abril, eventuais alterações ao orçamento do Gabinete necessárias à 
respectiva execução e que não careçam de intervenção do Ministério 
das Finanças;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes por conta do or-
çamento do Gabinete;

d) Coordenar grupos de trabalho que funcionem no âmbito do Ga-
binete;

e) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os funcionários 
ou agentes tenham direito, designadamente o gozo e a acumulação 
de férias, justificação de faltas e abono em virtude da recuperação de 
vencimentos de exercício por motivo de doença;

f) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno e em dias 
de descanso semanal, complementar e feriados e a respectiva despesa;

g) Autorizar deslocações em serviço em território nacional ou ao 
estrangeiro do pessoal do Gabinete, bem como a emissão de requisições 
de transportes;

h) Autorizar a equiparação à escala indiciária da função pública, para 
efeitos de atribuição de ajudas de custo e despesas de transporte, por parte 
de não funcionários ou agentes, aquando de deslocações em serviço;

i) Autorizar a realização de despesas de representação no âmbito do 
Gabinete;

j) Aprovar os planos e autorizar a acumulação de férias ao pessoal do 
Gabinete e ao que lhe está afecto;

l) Autorizar a requisição de passaporte especial a favor de individua-
lidades que tenham de se deslocar ao estrangeiro por conta do Gabinete, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 83/2000, de 11 de Maio.

2 — Delego, ainda, no licenciado Tiago de Sampaio e Melo Marques 
Leite competências genéricas para despachar assuntos de gestão corrente 
do meu Gabinete, bem como as especialmente atinentes a processos que 
nele tramitem e sobre os quais existam orientações prévias, designada-
mente respostas a requerimentos.

3 — A delegação prevista nos números anteriores inclui o poder de 
subdelegar, quando legalmente admissível.

4 — Nas suas ausências e impedimentos, o chefe do Gabinete é 
substituído pelo adjunto, licenciado André Bruno Bastardo de Miranda 
Boavida, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 262/88, 
de 23 de Julho.

5 — Ficam ratificados todos os actos praticados pelo meu chefe de 
gabinete e pelo meu adjunto em sua substituição, no âmbito das com-
petências delegadas, desde 28 de Junho de 2011.

17 de Agosto de 2011. — O Secretário de Estado da Administração 
Interna, Filipe Tiago de Melo Sobral Lobo d’Ávila.

205045574 

 Direcção-Geral de Administração Interna

Declaração de rectificação n.º 1341/2011
Por ter saído com inexactidão o aviso n.º 8295/2011, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 67, de 5 de Abril de 2011, rectifica -se 
que onde se lê «na área de competências prevista para o Núcleo Jurídico 
e de Estudos Eleitorais, com a trabalhadora Ana Paula Tavares Prado 
Lourenço» deve ler -se «na área de competências prevista para o Núcleo 
de Sistemas de Informação Eleitorais, com a trabalhadora Ana Paula 
Tavares Prado Lourenço».

19 de Agosto de 2011. — O Director -Geral, em regime de substitui-
ção, Jorge Miguéis.

205048766 

 Declaração de rectificação n.º 1342/2011
Por ter saído com inexactidão o aviso n.º 8294/2011, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 67, de 5 de Abril de 2011, rectifica -se 
que onde se lê «na área de competências prevista para o Núcleo de Siste-
mas de Informação Eleitorais, com o trabalhador Nuno Amaro da Silva» 
deve ler -se «na área de competências prevista para o Núcleo Jurídico e 
de Estudos Eleitorais, com o trabalhador Nuno Amaro da Silva».

19 de Agosto de 2011. — O Director -Geral, em regime de substitui-
ção, Jorge Miguéis.

205048839 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Declaração de rectificação n.º 1343/2011
Por ter saído inexacta a publicação no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 139, de 21 de Julho de 2011, despacho n.º 9184/2011, relativamente 
à concessão do estatuto de igualdade de direitos e deveres previsto no 
Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República Portu-
guesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos do artigo 15.º da 
Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000, de 14 de Dezembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 154/2003, de 15 
de Julho, rectifica -se que onde se lê: 

Data
de

nascimento

Jonas da Silva Simões Junior. . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 -03 -1973

 deve ler -se: 

Data
de

nascimento

Jonas da Camara Simões Junior. . . . . . . . . . . . . . . . 13 -03 -1973

 19 de Agosto de 2011. — Pelo Director Nacional, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Teresa Maria Carneiro de Andrade.

205046157 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Direcção-Geral de Energia e Geologia

Despacho n.º 10679/2011
Decorre do disposto no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 312/2001, de 10 

de Dezembro (alterado pelo artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 118 -A/2010, 
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de 25 de Outubro) que define o regime para gestão da capacidade de 
recepção do Sistema Eléctrico Público, que o próximo período para 
apresentação de pedidos de informação prévia (PIP) para ligação à rede 
de instalações de produção em regime especial terá lugar entre 1 e 15 
de Setembro de 2011.

Considerando que:
1 — Está em curso um processo de avaliação da produção de energia 

eléctrica em regime especial decorrente do “Memorando de entendimento 
sobre condicionalismos específicos de política económica”, celebrado 
entre o Estado Português e a Troika, o qual prevê medidas de contenção 
de custos para o sector da energia;

2 — Nos anos mais recentes tem vindo a ser privilegiada a atribui-
ção de nova potência através de processos concursais e de programas 
específicos (como a microgeração e a miniprodução);

3 — Estão a ser finalizados os procedimentos concursais abertos no 
decurso de 2010, importando fechar esses procedimentos;

4 — Existe potência licenciada e outra em licenciamento para a qual 
é necessário verificar primeiro a respectiva capacidade de concretiza-
ção;

Não se revela oportuno, numa óptica de política energética e de 
optimização da gestão de capacidades de recepção nas redes do SEN, 
a apresentação de novos pedidos, ao abrigo do n.º 2, do artigo 10.º, e 
pela mesma ordem de razões, ao abrigo do n.º 3 do Artigo 4.º, ambos 
do referido Decreto -Lei n.º 312/2001.

Nestes termos, dá -se a conhecer que:
1 — É suspensa a apresentação de pedidos de informação prévia no 

período que decorre de 1 a 15 de Setembro de 2011, nos termos do n.º 2 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 312/2001, de 10 de Dezembro (alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 118 -A/2010, de 25 de Outubro).

2 — É também suspensa a apresentação de pedidos ao abrigo do n.º 3 
do Artigo 4.º do citado decreto -lei.

11 de Agosto de 2011. — O Subdirector -Geral, Carlos Caxaria.
205048725 

 Instituto da Mobilidade
e dos Transportes Terrestres, I. P.

Deliberação (extracto) n.º 1519/2011
Por deliberação do Conselho Directivo do Instituto da Mobilidade e 

dos Transportes Terrestres, I. P., de 04 de Agosto de 2011, foi autorizada 
ao assistente operacional da carreira geral de assistente operacional do 
mapa de pessoal do mesmo Instituto, Carlos Albano da Cruz Correia, 
licença sem remuneração, com a duração de 10 anos, com início a 01 
de Setembro de 2011, nos termos do n.º 1 do artigo 234.º e n.º 5 do 
artigo 235.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

16 de Agosto de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo, Carlos 
do Maio Correia.

205048458 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete da Ministra
Despacho n.º 10680/2011

Considerando que, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 
Abril, foi concedida a Maria Gabriela Remédios César licença especial 
para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa Es-
pecial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação:

Autorizo que, de acordo com o artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, 
de 13 de Abril, seja renovada a licença especial para o exercício de fun-
ções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau concedida 
à técnica superior, da Secretaria -Geral do ex -Ministério da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Maria Gabriela Remédios César 
de 16 de Setembro de 2011 a 16 de Setembro de 2012.

18 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

205048109 

 Despacho n.º 10681/2011
A política climática vem sendo, desde a primeira hora, assumida 

como uma prioridade do Ministério da Agricultura, Mar, Ambiente e 
Ordenamento do Território (MAMAOT), tendo em conta o seu carácter 

transversal (podendo potenciar sinergias com políticas agrícola, da 
floresta, da energia, do mar e do ambiente).

O Programa do XIX Governo Constitucional assume de forma clara 
a prossecução de uma economia de baixo carbono assente na redução 
da dependência combustíveis fósseis, na ecoinovação e nas tecnologias 
limpas. Assume ainda melhorar a eficiência energética nacional (redução 
de 25 % do consumo até 2020; com uma redução no Estado de 30 %), 
com vista a que Portugal tenha a mais baixa intensidade energética da 
União Europeia a médio prazo.

O MAMAOT está a desenvolver o Roteiro Nacional de Baixo Car-
bono (RNBC), que servirá de suporte à construção de uma visão para a 
«economia verde» para Portugal no horizonte de médio -longo prazo, e 
coordena os planos sectoriais de baixo carbono (PSBC), ao abrigo dos 
quais está incluída a iniciativa «Ar cool» para o MAMAOT.

A política climática assenta também na necessidade de preparar Portu-
gal para poder prevenir e responder aos impactos das alterações climáti-
cas. Nesse sentido, o MAMAOT coordena a implementação da Estratégia 
Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC).

A coordenação da política climática tem estado a cargo da Comis-
são para as Alterações Climáticas, através do seu comité executivo 
(CECAC). Importa, nesta fase, conferir ao coordenador do CECAC as 
competências necessárias para a prática dos normais actos de gestão a 
cargo do CECAC.

Assim, ao abrigo dos artigos 35.º a 37.º do Código do Procedimento 
Administrativo, ao abrigo do disposto nos artigos 2.º, 8.º e 17.º Lei 
Orgânica do XIX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 86 -A/2011, de 12 de Julho, e do disposto no n.º 2 do artigo 6.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
Dezembro, e das disposições legais adiante invocadas, delego no coor-
denador do comité executivo da Comissão para as Alterações Climáticas, 
mestre Nuno Lacasta, as competências necessárias para a prática dos 
seguintes actos:

a) Coordenação e articulação das actividades do Ministério da Agri-
cultura, Mar, Ambiente e Ordenamento do Território em matéria de 
alterações climáticas;

b) Gestão corrente dos orçamentos da Comissão para as Alterações 
Climáticas e do Fundo Português de Carbono;

c) Autorização de alterações orçamentais e a antecipação de duodécimos 
por conta das dotações orçamentais, nos termos do Decreto -Lei n.º 71/95, 
de 15 de Abril, e demais legislação complementar aplicável;

d) Autorização de constituição de fundos de maneio por conta do 
orçamento da Comissão para as Alterações Climáticas até ao montante 
máximo de um duodécimo da dotação orçamental;

e) Adopção da decisão de contratar e da autorização de despesa ine-
rente aos contratos a celebrar até aos montantes referidos na alínea a) 
dos n.os 1 a 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, 
bem como as demais competências do órgão competente para a decisão 
de contratar, previstas no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, nos termos dos n.os 1 a 3 do 
artigo 109.º do referido diploma legal;

f) Autorização, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho, da realização de despesas com seguros;

g) Autorizar o pedido de libertação de créditos e pedidos de autori-
zação de pagamento, no âmbito do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de 
Julho;

h) Autorização do gozo e da acumulação de férias e aprovação do 
plano anual de férias dos trabalhadores do comité executivo da Comissão 
para as Alterações Climáticas;

i) Autorização da ultrapassagem dos limites da duração do trabalho 
extraordinário fixados no n.º 1 do artigo 161.º do Regime do Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro;

j) Nomeação dos instrutores de processos disciplinares e de processos 
de inquéritos ordenados por membro do Governo que não sejam nomea-
dos no respectivo despacho;

l) Decisão relativa à suspensão preventiva do exercício de funções 
prevista no artigo 45.º do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores Que 
Exercem Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de 
Setembro;

m) Autorização das prorrogações dos prazos estabelecidos no n.º 1 do 
artigo 39.º e no n.º 2 do artigo 68.º do Estatuto Disciplinar dos Trabalha-
dores Que Exercem Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, 
de 9 de Setembro;

n) Autorização do uso do veículo próprio em serviço oficial, nos 
termos do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de Abril;

o) Autorização do uso de avião nas deslocações em serviço no ter-
ritório nacional, nos termos do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 106/98, 
de 24 de Abril;




